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    1. INTRODUÇÃO


    O presente trabalho pretende esclarecer, a partir da obra de Paulo Evaristo Arns – doravante citado apenas como Arns – quais são as contribuições sobre o conceito de Solidariedade, na perspectiva dos Direitos Humanos, para o avanço no debate sobre os referenciais bioéticos numa abordagem latino-americana. Em outras palavras, tendo em vista que o binômio Bioética-Direitos Humanos ainda está em processo de amadurecimento acadêmico e reflexivo, mas que deve atender aos referenciais interdisciplinares da Bioética contemporânea superando os postulados do Principialismo1, amiúde tidos como reducionistas e insuficientes, pergunta-se: como Arns concebe a ideia de Direitos Humanos? Como ele reflete o termo Solidariedade? E, por fim, qual a interface entre Direitos Humanos e Solidariedade no pensamento do religioso e sua contribuição para o debate da Bioética contemporânea?


    Para tanto, partiu-se da militância inconteste de Arns como bispo auxiliar da Arquidiocese de São Paulo e, posteriormente, arcebispo cardeal da mesma sede episcopal, na sua luta em defesa dos Direitos Humanos, que estavam sendo desrespeitados pelo regime militar no Brasil. Essa abordagem já foi refletida numa pesquisa que resultou em dissertação de mestrado do mesmo autor2 do presente trabalho e que apresentou o religioso como um dos precursores dos ideais bioéticos na sociedade brasileira, consolidados na Constituição Federal de 1988 como os Direitos Fundamentais da Pessoa Humana.


    A presente pesquisa, com o rigor de ser uma abordagem nova e original, parte da obra literária produzida pelo religioso mapeando seu pensamento e cotejará elementos para que seja alcançado seu conceito de Solidariedade e, igualmente, de Direitos Humanos. Vale observar que muito se pesquisa e se produz acerca da atuação de Arns, contudo, pouco se publica efetivamente sobre a sua obra e, consequentemente, sobre o seu pensamento – muito menos num contexto bioético.


    O processo investigativo nesta pesquisa seguirá explorando o campo da teologia, principalmente da Teologia da Libertação3, visitando setores da sociologia mediante uma contextualização histórica e observando os elementos em que foi gestado o pensamento de Arns, expresso em sua produção literária. As influências recebidas e suas implicações para a teologia, sociologia e história, outrossim, serão consideradas. Por último, serão apreciadas as repercussões de uma reflexão sobre Solidariedade e Direitos Humanos, fundamentadas no pensamento de Arns para a Bioética, como postulado auxiliar para sua compreensão sob a ótica dos referenciais.


    À guisa de transparência no processo de produção deste trabalho, elencar-se-ão, a seguir, informações relativas à gênese, delimitação e desenvolvimento da presente obra.


    A temática desenvolvida neste trabalho nasceu a partir da dissertação de mestrado mencionada, orientada pelo Prof. Dr. Dalmo de Abreu Dallari e defendida no Centro Universitário São Camilo, na cidade de São Paulo, em 02 de agosto de 2013.


    À época, o problema investigado teve como eixo a articulação de Arns como líder religioso da Arquidiocese de São Paulo em defesa dos Direitos Humanos diante das denúncias de atrocidades dos aparelhos repressores da ditadura militar. Frente aos casos de prisões arbitrárias, torturas, desaparecimentos políticos e mortes, somados aos Atos Institucionais que proibiam as manifestações públicas e censura à imprensa, a Igreja Particular de São Paulo assumiu um papel contestador do poder político, civil e militar, situação rara no contexto da história do Brasil. Desse modo, o arcebispo assumiu a responsabilidade de denunciar o desrespeito aos Direitos Humanos propostos pela Assembleia Geral da Organização das Nações Unidas (ONU) em 1948.


    Como foi apontado na dissertação, Arns promovia visitas frequentes aos prisioneiros políticos, dava assistência às famílias dos desaparecidos políticos e mortos, defendia o direito a um julgamento justo aos acusados de “subversão”, procurava as autoridades para questionar as denúncias de tortura e mortes, reunia pessoas comprometidas com seus ideais, chegando a formar a Comissão Justiça e Paz, a fim de atender juridicamente esses casos. No campo social, promoveu uma série de ações, influenciado pela Teologia da Libertação, que traduzia o discurso religioso com forte apelo aos problemas sociais, promovendo a Operação Periferia e a criação das Pastorais Sociais: Operária, Carcerária e Moradia, fundamentadas nas Comunidades Eclesiais de Base.


    O tema foi tratado como um estudo de Bioética relacionado à práxis adotada pelo religioso com o ideal de justiça, igualdade social, preocupação com a promoção humana por meio do acesso à saúde, trabalho, moradia, educação, cultura e liberdade de expressão.


    A conclusão da dissertação foi a de que as iniciativas “arnsianas” pautadas por um espírito pacífico, de diálogo, formador e organizador de lideranças, contestador dos aparelhos repressores do Estado e de atenção às vítimas vilipendiadas por pensarem diferente das diretrizes do governo credenciam-no a estar entre aqueles que influenciaram a promulgação da Constituição Federal vigente desde 1988. Outrossim, num caráter bioético, concluiu-se que o religioso foi o antecessor dos ideais bioéticos no Brasil, principalmente no que tange à Bioética Social, numa tradição mais latino-americana, envolvendo a noção de Direitos Humanos.


    Apenas em 2005, com a Declaração Universal da Bioética e Direitos Humanos (DUBDH), homologada pela Organização das Nações Unidas para a Educação, Ciência e Cultura (UNESCO), foi que houve um reconhecimento pela ONU do binômio Bioética e Direitos Humanos. Contudo, Arns, mediante seu episcopado, preconizou desde a década de 1970 na sociedade brasileira os valores e noções presentes na mencionada declaração.


    Dessa conclusão, surgiram, no entanto, outros questionamentos, dentre os quais a pergunta: uma vez conhecida a práxis de Arns, é possível reduzi-lo apenas a um militante em defesa dos Direitos Humanos? Quais foram as motivações teóricas que fundamentaram sua ação sob a égide da defesa e promoção humana? Numa palavra, qual o pensamento que o levou a capitanear seu episcopado a partir da solidariedade com a pessoa humana?


    A partir do problema colocado pela elaboração da dissertação, a proposta da presente obra é fazer incursões na obra literária de Arns, mapeando suas ideias e conceitos, a fim de identificar a noção de Solidariedade como o grande elemento norteador e preconizador de sua prática. Entende-se que, dessa maneira, será possível alcançar a compreensão de aspectos pouco explorados sobre o religioso.


    Nesse sentido, pretende-se trazer para o cenário científico o arcabouço literário de Arns, lançando um olhar bioético não mais para suas ações como arcebispo cardeal de São Paulo durante os Anos de Chumbo4, mas para sua produção editorial em livros e cartilhas, durante seu episcopado. Sua numerosa obra retrata reiteradamente temas como justiça, povo, paz, dignidade humana, liberdade e tantos outros, que podem ser condensados, sem diminuir a complexidade dos termos, mas, apenas neste estudo, na palavra Solidariedade. Logo, tratando do tema da Solidariedade segundo o conceito de Arns, investigar-se-á seu caráter pensante e produtor de ideias como teólogo, filósofo, sociólogo e historiador, até chegar ao seu cerne bioeticista.


    Para tanto, será necessário implementar uma reflexão acerca do pensamento de Arns numa interface com a compreensão da Bioética e dos Direitos Humanos, como será explicado ao longo deste trabalho, sem ter a pretensão de esgotar os demais conceitos que porventura possam ser desvelados na obra do religioso. Então, aqui se propõe ir além do que está explícito em seus escritos e explicar, em termos bioéticos, o conceito de Solidariedade proposto por Arns e sua ressonância com os Direitos Humanos.


    A proposta contempla, ademais, uma abordagem do pensamento do religioso, apontando os diálogos, teorias, pensamentos, reflexões, outros pensadores com quem Arns teve contato e por meio dos quais amadureceu suas próprias reflexões, que foram publicadas após assumir o episcopado. Faz-se também necessário o debate sobre o limite das publicações do magistério da Igreja e o genuíno pensamento de Arns.


    Em suma, este livro propõe um deslocamento da militância do religioso para seu pensamento, abordando o conceito de Solidariedade em relação aos Direitos Humanos e à Bioética.


    


    
      
        1 No alvorecer da Bioética, em meados dos anos 1970, era urgente a elaboração de uma forma para se analisar os casos concretos e os dilemas éticos que surgiam no universo da medicina. Nesse contexto, os norte-americanos Tom L. Beauchamp e James F. Childress preconizaram a teoria Principialista, fundamentada em quatro princípios básicos – não maleficência, beneficência, respeito à autonomia e justiça –, que se tornou fundamental para o desenvolvimento da Bioética e passou a nortear a relação dos médicos com os pacientes.

      


      
        2 RIBEIRO, A. C. D. Paulo Evaristo Arns e sua luta pelos direitos humanos no Brasil durante a ditadura (1964-1984): um estudo de Bioética. Centro Universitário São Camilo, São Paulo, 2013.

      


      
        3 A Teologia da Libertação é um movimento socioeclesial que surgiu na década de 60 no interior da Igreja Católica na América Latina e se desenvolveu fortemente nos anos posteriores. Para Susin (2006), o movimento “nasceu ouvindo o grito do oprimido. Seu mérito foi ter dado centralidade ao empobrecido, fazendo-o sujeito de sua história” (p. 239).

      


      
        4 Durante o governo Médici, distinguiram-se dois grupos: os adversários do regime, minoria da sociedade, e a população em sua maior parte, que depositava esperanças em melhores condições de vida. A conjuntura da época contou com o “Milagre Econômico” e o avanço das telecomunicações, que fomentou a propaganda do governo por meio da Rede Globo. Por outro lado, a repressão eficaz resultou na morte de Carlos Marighella, em novembro de 1969, emboscado depois de informações obtidas mediante torturas. Lamarca foi morto em 1971, após tentar se refugiar no sertão do Nordeste, mesmo ano que a Vanguarda Popular Revolucionária (VPR) reduziu sua expressão. O último grupo combatido e trucidado na região do Rio Araguaia, estado do Pará, era formado por aproximadamente ligadas pessoas ligadas ao Partido Comunista do Brasil (PC do B). Diferente da guerrilha urbana, a rural exigiu mais articulação do Exército, que somente em 1975 conseguiu aniquilar totalmente o movimento. Segundo Skidmore (1988), o governo soube explorar o título da Copa do Mundo, conquistado pela Seleção Brasileira de Futebol em 1970, e ainda investiu em muitas propagandas destinadas a melhorar sua imagem junto à opinião pública. Dentre as canções dotadas de forte teor ufanista, as mais emblemáticas são da dupla Dom e Ravel, “Eu Te Amo, Meu Brasil”, e de Os Incríveis, “Este é um país que vai pra frente”. Um dos slogans da propaganda do governo dizia: “Brasil, ame-o ou deixe-o”.

      

    

  


  
    2. CONSIDERAÇÕES PRELIMINARES


    Um dos aspectos relevantes do pensamento de Arns é o vínculo da dimensão religiosa a elementos humanísticos, a fé relacionada a valores que privilegiam o ser humano e seu desenvolvimento para a vida em sociedade na justiça, fraternidade e solidariedade. Reiteradamente, percebe-se essa característica em sua produção, partindo-se do religioso para o antropológico: “Descobrir como o próprio Deus educou a Humanidade para entender a mensagem central de sua revelação: o Amor eterno, que continua visível no irmão ao nosso lado” (ARNS, 1968, p. 8).


    Portanto, considera-se de suma importância discorrer sobre a biografia e produção literária de Arns, para num segundo momento tocar seu pensamento, abordando o conceito de Solidariedade e Direitos Humanos.


    2.1 A PESSOA: ARNS


    Arns5 nasceu numa família de colonos procedentes da região do Rio Mosela, Alemanha, que aportaram na cidade de Desterro, atual Florianópolis, por volta de 1870. Era dia 14 de setembro de 1921 e o local era o atual município de Forquilhinha6, Santa Catarina, Brasil.


    Filho de Gabriel Arns e de Helena Steiner, sendo o quinto de quinze filhos do casal, Arns viveu na colônia de Forquilhinha e ali recebeu a educação básica, chamada hoje de Ensino Fundamental – Ciclo I. A escola fora construída pelos próprios colonos, e os professores eram escolhidos entre eles e enviados para se formarem na Escola Normal de Blumenau, sob a direção dos frades franciscanos. Os escolhidos foram seus próprios tios, Jacó Arns e Adolfo Beck, que, segundo Arns, juntamente com a família, foram seus maiores incentivadores.


    Segundo ele, os mestres mostravam comprometimento com a vida dos colonos e despertavam o gosto pela música, com o violino. Destacavam-se na seriedade institucional: frequência assídua dos alunos e ministração das aulas; abordagem pedagógica prática – por exemplo, partia-se do universo dos alunos para ensinar geografia (a partir dos desenhos dos contornos da colônia, ia-se para Criciúma, seguindo pelo estado de Santa Catarina e todos os demais estados do Brasil); ensinava-se também história, matemática e alemão; por fim, como complemento pedagógico, recorria-se à religião como dimensão fundida à vida dos colonos, com o uso da capela local e aulas sobre a Bíblia e catecismo, além das celebrações dominicais com as famílias. Dessa forma, promovia-se a integração da escola com a vida social de todo o povoado mediante a religião.


    Concluídos os quatro anos primários oferecidos pela escola, por volta de seus dez anos, Arns manifestou ao pai a disposição de ingressar no seminário franciscano, a exemplo de seus dois irmãos mais velhos, fato que motivou a negativa de Gabriel Arns. O desejo do pai era de que o filho o ajudasse com os afazeres do comércio da família e continuasse frequentando a escola da colônia como colaborador dos professores: duas incumbências que Arns desenvolvera com esmero durante mais de


    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    2.2 DIÁLOGOS COM SEU PENSAMENTO
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